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U  o  príncipe  regente  Faço  sabet 
aos  que  o  presente  Alvará  com  força  de  Lei 
virem  ,  Que  havendo-Me  conotado  em  Con- 
sulta do  Conselho  Ultramarino  de  sete  de 
Agosto  de  mil  oitocentos  e  dous ,  que  mui- 
tas das  Villas  deste  estado  tendo  crescido  em 
população,  commercio,   e  riqueza,    neces- 
sitaváo  de  Juizes  Letrados  ,    para  que  fosse 
melhor  administrada  a  fustiça;  conservada  com  maior  exacti- 
dão a  tranquillidade  interna ;  respeitados ,  í:omo  convém ,  os 
direitos  de  segurança  pessoal  ,    e  de  propriedade  ;    decididos 
com  mais  imparcialidade,  e  inteireza  os  pleitos,    e  desaven- 
ças dos  Meus  fieis  Vassailos  habitantes  das  sobreditas  Villas; 
ê  mais  bem  executadas  ,    e  respeitadas  as  Minhas  Leis  ,   do 
que  depende   a  publica  felicidade  :    Fm  Servido   por  Imme- 
diata  Resolução  Minha  de  três  de  Novembro  dorCicndo  an- 
no,"dirieida  ao  mesmo  Conselho,  Ordenar;  que  «  proce- 
desse a  averiguar  quaes  eráo  as  Villas  ,   que  se  acnavao  nas 
recontadas  circunstancias,    ouvindo-se  os  Ouvidores  das  Co- 
marcas ,  e  «  Camarás  respectivas:  E  havendo-Me  mtorma- 
do  os  Governadores  interinos  da  Capitania  da  Bahia,  que  as 
Vilbs  de  Santo  Amaro  da  Purificação ,   e  de  S  Francisco, 
da  Comarca  da  mesma  Cidade  ,    mereciao  aquella  providen- 
cia,  pela  prosperidade  do  seu  commercio,    agricultura,    aii- 
gmènlo  de  população,    extensão,    e  fertilidade  do  seu  terr,- 
forio:  Hei  por  bem,  e  Me  Praz  Crear  para  eilas  hum  Juiz 
t3e  Fora  do  Civel ,    Crime ,    e  Órfãos ,    com  o  Ordenado 
Propinas,  e  Emolumentos ,  que  vence  o  Juiz  de  Fora  da  VU- 
la  da  Cachoeira  ;  e  residirá  em  qualquer  delias  ,   como  to 
mais  conveniente  ,  não  faltando  á  administração  da  Justiça  na 
outra,  com  a  promptidao,   que  convêm  ao  Meu  Real  ber- 

'"^°' -Pelo  que  ;  Mando  á  Meza  do  Desembargo  do  Paço, 
e  da  Consciência  e  Ordens  ;  Presidente  do  Meu  Real  Era- 
rio:  Conselho  da  Minha  Real  Fazenda;  Regedor  da  Casa 
daSupplicaçâo  doBrazil;  Governador  da  Relação  da  Bahia; 
Governadores,  e  Capitães  Generaes;  e  mais  Governaoores 
do  Brazil ,  e  dos  Meus  Domínios  Ultramarinos ;  e  a  todos 
os  Ministros  de  Justiça,    e  mais  Pessoas,    a  quem^pertencér 
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o  conhecimento  deste  Alvará,  o  cumprãp,  e  gttardem;  não 
obstante  qualquer  Decisão  em  contrario,  que  Hei  por  dero- 
gada  para  este  effeito  somente  :  E  valerá  como  Carta  passa- 
da pela  Ghancellaria  ,  posto  que  pot  elía  não  jia  de  passar, 
e  que  o  seu  eíFeito  haja  de  durar  mais  de  hum  annd  ,  sem 
embargo  da  Lei  em  contrario.  Dado  no  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  quinze  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  e  dez. 


príncipe 


Conde  de  Aguiar, 


Lvará^  porque  Vossa  Alteza  Real  HaporhemCreàr 
hum  Juiz  de  Fora  do  Civel^  Crime  ^  e  Órfãos  para  as  Fil- 
ias de  Santo  Amaro  da  Purificação^  e  S.  Francisco'^  nafor^ 
ma  acima  eXfosta, 

>  Para  Vossa  Alteza  Real  ver* 


João  Alvares  de  Miranda  Farejão  o  fez. 

Registado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negocks  do 
Bí-azil  no  Livro  L  de  Leis,  Alvarás,  e  Cartas  Regias  a  foi 
3  22.  Rio  de  Janeiro  em  dezeseis  de  Janeiro  de  mil  oito- 
centos €  dez.  ;    , 

Felís  José  de  Soma  Rcm. 


íía  Impressão  Regia, 


